· A ORGANIZAÇÃO SINDICAL, UMA EVOLUÇÃO NECESSÁRIA COMO MEIO DE SOBREVIVÊNCIA E DE PODER:

· 1-Oprimida pelo Estado;

· 2-Pelo capitalismo;

· 3-Pelas inverdades da mídia; e
· 4-Pela estrutura social vigente. 
A Organização sindical Brasileira seguiu uma evolução dos passos das revoluções industrial e Francesa, que buscava e busca uma isonomia entre homens e mulheres, disponibilizando oportunidades para todos, tratando os iguais de forma igual e os desiguais de forma desigual. 

O nascimento do sindicalismo no Brasil foi de uma concepção, “sui generis”, porquanto no berço da ditadura que sustentou suas diferenças, sofrendo perseguições e prisões, com registros da resistência de grupos paramilitares que se refugiaram no Araguaia, muitos exilados, culminando com a morte da maioria deles, pelas forças repressoras do Exército Nacional.
A conjuntura Política, Econômica e Social deste Estado, num liame de ausência de Políticas externas fiscalizadoras, e principalmente, omissão de seus nacionais, culminaram com o fortalecimento da ditadura e do Estado, este, alheio e ausente de princípios legais, morais, sociais, e de políticas voltadas para o fortalecimento da intelectualidade e da cultura de um povo. 

Ao Estado cabe fomentar políticas universais em benefício de seu povo, fiscalizando políticas de oportunidades com o fomento da educação, de condições sociais isonômicas e de critérios objetivos lógicos, evitando injustiças e pseudo-legalistas de plantão, com benefícios de grupos políticos de ocasião. 

O sindicalismo Nacional não sobreviverá com as políticas sindicais atuais, muitos deles voltados para o interesse pessoal, diretamente ligado a uma ideologia política, sem manutenção de valores morais, legais e de estrutura organizacional independente. 

O Sindicalismo Nacional não pode esperar uma atualização intelectual de seus comandados, que é uma comunidade, esperando que eles venham para o movimento, somente quando pendente de aprovação uma lei que lhes dêem uma majoração remuneratória. 

A sobrevivência de um Estado, de um povo, de uma tribo, de uma comunidade, requer políticas complexas de sobrevivência e de existência, para que se possa estar em isonomia, de acesso, de intelecto, de resposta e de formas que possam responder a altura qualquer movimento ditatorial de comando, de manifesto que traga prejuízo a essa comunidade, evitando distorções morais, legais e de políticas de proteção individualizada. Podemos inquirir a cada um de nós será que estamos beneficiando uma coletividade ou uma individualidade pessoal de alguns nos intentos sindicais que pregamos?
Nesse diapasão, eu Francisco Antônio da Silva Filho, quero defender a tese de que o sindicalismo no Brasil está dormindo no ponto, está deixando a vida me levar, está tapando o sol com a peneira, está querendo levar vantagem sem a correspondente fonte de custeio, atingindo uma comunidade intelectualizada, que na maioria das vezes ignora o movimento sindical, em troca de uma comodidade remuneratória, em troca de um favor com cargo em comissão ou uma amizade profunda sem contestação de uma visão social formalizada e fortalecida. 

O movimento sindical deve abrir os olhos para a omissão de um povo, in casu, uma comunidade que vive em busca de dinheiro, ou melhor, em busca de algo que é facilmente conquistado com um movimento grevista, movimentado pelos sindicatos correspondentes. 

O remédio de cura para o fortalecimento do movimento sindical no Brasil passa por uma reformulação de sua própria estrutura, que não é somente oferecer uma defesa jurídica, uma defesa de um plano de salários, um plano de carreira, uma denúncia de assédio moral, uma defesa estrutural de seus princípios, como se tivesse fazendo o dever de casa, ou ainda, a evolução de seus membros como bandeira para uma candidatura política. 

O fortalecimento do sindicalismo no Brasil deve haver uma coordenação nacional centralizadora, com representatividade paritária de suas composições federativas, com direito a voto e defesa dos interesses coletivos, publicados na mídia ou em qualquer movimento de divulgação. 

O fortalecimento do sindicalismo no Brasil deve passar não somente pela centralização, mais principalmente, pela existência do fortalecimento econômico e financeiro das instituições sindicais federativas, através da inserção de políticas comerciais dentro da própria comunidade defendida, mutualidade, centralizando cotizações para um Órgão Central, que, em sua composição colegiada tomará as decisões pela maioria simples ou absoluta na defesa da categoria, utilizando o poder da mídia para o esclarecimento de causas de variados modelos, mais sempre, buscando a defesa difusa da categoria e das entidades representativas.  
O fortalecimento econômico e financeiro das instituições sindicais federativas e por conseqüência a organização centralizadora, através das políticas comerciais, seja por cooperativas de prestação de serviço, bancários, turismo, pode evitar a simplicidade e derrocada desse movimento, que a cada década sofre com a opressão  e o assédio do  Estado e por outras instituições que tomam os espaços econômicos, sociais e de prestação de serviço.

Uma organização pluripartidária não pode estar ao alvedrio de determinado grupo, na maioria pequenos grupos de domínio, que sem visão coletiva duradoura, enganam a si mesmos, em busca de uma vitória pessoal e sem sustentação permanente.   

Na atualidade a contribuição sindical não tem formatação legal e principalmente constitucional para atingir os servidores públicos e receber a cotização de sustentação das instituições sindicais, que oportunamente, terá que passar pelas veias do congresso nacional através de uma LEI COMPLEMENTAR, encontrando barreiras de servidores politizados numa luta divisória dos movimentos.                  

  Nesse objetivo, sustento que as Organizações Sindicais Nacionais, não têm saídas pela culatra, não tem opção de buscar outros argumentos de sustentação, de manutenção e crescimento do movimento, através somente da politização da comunidade, seja porque há enorme desinteresse, pela maioria que se julga auto-suficiente, financeiro e intelectualmente. Buscar meios de fortalecimento sindical, através de políticas de alcance da comunidade defendida é ser inteligente para evitar uma derrocada ou enfraquecimento sindical, visível no direito intertemporal. 

Ao Estado que normatiza esses movimentos, não há interesse em estabelecer aberturas e o tempo tem demonstrado indícios de opressão, ainda que pela omissão legislativa do direito de greve, da aposentadoria especial dos servidores públicos, do confisco tributário das alíquotas do imposto de renda, e das políticas da mídia que julga os servidores públicos como privilegiados. 

Ao combater o bom combate, as Instituições Sindicais terão agido em estabelecer isonomia e força para se utilizar das mesmas armas, seja pela mídia escrita ou falada, dando resposta àquilo que foi divulgado injustamente ou erroneamente, ou com o remédio judicial adequado.

Concluo a minha tese que devemos fortalecer o movimento sindical:

1-Primeiramente, com um Órgão centralizador, com representação paritária dos sindicatos federativos;

2-Inserção de políticas comerciais na comunidade, através de cooperativas de serviço, bancários e serviços, evitando o nascimento de outras instituições;

3-Contribuição mensal para o fortalecimento do poder central, para o incremente de políticas de defesa do movimento e de respostas da mídia escrita e falada, evitando distorções que prejudiquem a estrutura sindical;

4-Regulamentação das estruturas sindicais de forma nacional e das políticas comerciais disponibilizados para a comunidade, evitando enriquecimento pessoal dos comandos e desvios de condutas dos dirigentes, com punições severas e o encaminhamento aos órgãos competentes. 
5-Peço deferimento da Tese. 
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